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A seção Universidade Nômade deste número reforça o dossiê do ante-
rior, “A potência dos pobres”, publicado na edição 40. Queremos continuar pen-
sando as lutas e nas lutas, estimulado pela franja de produção de subjetividades 
– e não do ponto de vista do poder, isto é, objetivista e redutor das subjetividades 
D�VXMHLWRV�¿[DGRV�H�LGHQWLWiULRV��,VWR�VLJQL¿FD�TXH�RV�PRGRV�GH�VXEMHWLYDomR�GR�
pobre, do do negro, da mulher, do imigrante e de todos os resistentes-criadores 
que fazem a vida da cidade acontecer são assumidos como fragmentos de cons-
tituição para a ação política. São fragmentos abertos e em permanente mutação e 
diferenciação interna, o que exige da pesquisa um constante relacionamento para 
se entender a realidade. Uma copesquisa.

Falar em políticas do comum VLJQL¿FD��DQWHV�GH�WXGR��UHFRQKHFHU�D�H[LV-
tência de organização, pensamento e antagonismo nesses fragmentos. Tais ele-
PHQWRV�SRGHP�VHU�FRSHVTXLVDGRV�H��HQWmR��UHFRQ¿JXUDGRV�FRPR�XP�VLVWHPD�UHGH��
que esteja calcado nas formas de autoprodução contínua dos sujeitos e, também, 
QR� FRQÀLWR�XUEDQR�TXH� LQYDULDYHOPHQWH� WHUPLQDP�SRU� SURYRFDU�� DR� UHVLVWLU� DRV�
QLYHODPHQWRV�GR�SRGHU�H�VHXV�PRGHORV�PDMRULWiULRV��$�UHFRQ¿JXUDomR�GDV�HVIHUDV�
de autonomia e produção, aliás, ocorre na medida em que o comum se adensa, 
com a multiplicação de encontros, na auto-organização própria das resistências 
GD�PHWUySROH��e�Dt�TXH�D�FRSHVTXLVD�SRGH�DOLDU�VH�FRP�XPD�FXLGDGRVD�FDUWRJUD¿D�
dos focos de criatividade e resistência, mapeando um comum em formação, que 
p� VLPXOWDQHDPHQWH� SURGXWLYR� H� FRQÀLWLYR��2UJDQL]DU� DV� OXWDV� QXPD�SROtWLFD� GR�
comum, dentro desta metodologia da imanência, implica em primeiro lugar estar 
nelas, relacionar-se com elas – para favorecer a composição dos bons encontros, 
tecendo um mosaico de fragmentos, propiciando-lhes com isso interferências pro-
dutivas, transições fecundas, sinergias inesperadas.

Isto difere, evidentemente, da concepção de uma cidade pensada e cons-
truída desde cima. Quer dizer, da maneira como um poder constituído verticali-
zado pretende pensá-la e construí-la, na transcendência própria das várias moda-
lidades de soberania sobre a metrópole. Seja por meio da Cidade-Plano, em que 
uma suposta razão técnica desinteressada seria competente para determinar o que 
seja melhor para os viventes, esgotando o teor político dissensual no consenso de 
especialistas – sob a estrela-guia da razão pública ou do mercado (a diferença é 
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de forma). Seja por meio da Cidade-Crise, em que uma (forjada) emergência de 
segurança pública, econômica ou caos urbano determinasse as medidas inadiáveis 
e necessárias de um poder central, de quem se demanda a decisão para manter a 
situação sob controle. Nada disso diz respeito às políticas do comum, atreladas na 
realidade ao pensamento e ação imanentes que o comum da metrópole potencia.

É aqui que o dossiê Devir menor, organizado por Susana Caló especial-
mente para este número da revista, dá uma contribuição de relevo. Devir menor, 
vale desde já adiantar, não equivale a dizer “pequeno”, “marginal” ou “subalter-
QR´��7UDWD�VH��QD�HVWHLUD�GD�¿ORVR¿D�GH�*LOOHV�'HOHX]H�H�)pOL[�*XDWWDUL��GH�XP�
modo de pensar e agir que não está baseado num eixo de dominação, com iden-
tidades e sujeitos perfeitamente acomodados na ordem existente do capitalismo 
hoje. Tomemos o exemplo da favela. Não se trata apenas de repensar a favela a 
partir da própria favela, e não dalgum Plano superior, que preferisse substituí-la 
por conjuntos habitacionais públicos (visão publicista) ou por condomínios fecha-
dos e bairros supervalorizados (visão privatista). Não se trata simplesmente disso, 
o que meramente criaria um novo sujeito, – a “favela” – passando por cima de vá-
ULDV�PRGXODo}HV�H�HVWUD¿FDo}HV��HP�FRQVWDQWH�DWULWR�H�GLVSXWD��SRU�GHQWUR�GD�SUy-
pria favela, e entre favelas distintas. O caso é, com efeito, compreender da favela 
como um fragmento vivo de pensamento e ação, que permita repensar (e lutar) 
não somente a favela, mas a cidade como um todo em transformação – a política 
do comum, neste caso, é afetada por um devir-favela. Não é que a cidade tenha de 
virar uma favela, o que seria novamente cair na lógica de sujeitos e identidades. 
0DV��VLP��PDV�TXH�R�IUDJPHQWR�YLYR�GD�IDYHOD�TXDOL¿TXH�WUDQVYHUVDOPHQWH��FRP�
poder de contágio e interferência, a política da cidade. 

Este raciocínio pode ser estendido a outros exemplos. Os camelôs já 
contêm em sua própria forma de vida, um pensamento e uma ação implicados 
TXH��IUDJPHQWDULDPHQWH��SRGHP�UHFRQ¿JXUDU�R�WUDEDOKR�PHWURSROLWDQR��2�devir-
-camelô transforma a ocupação do espaço público e sua tecnologia de valorização 
capitalista, mais do que simplesmente caracteriza o que o camelô faz. E assim 
por diante: o devir-negro não serve apenas para pensar o negro, mas destruir a 
sociedade racista; o devir-mulher igualmente não recria melhor a mulher, mas o 
SUySULR�KRPHP��GHVFRQ¿QJXUD�R�SDWULDUFDGR��

Tudo isso, uma recomposição da cidade a partir dos devires menores, 
QmR�VLJQL¿FD�R�¿P�GD�DUTXLWHWXUD��PDV�D�VXD�UHLQYHQomR�GHQWUR�GH�XPD�HFRORJLD�
radical de vivência do urbano, como escreve a organizadora do dossiê, Susana 
Caló: “um entendimento menor das práticas do espaço abre possibilidades para a 
emergência de formas de viver e de habitar mais democráticas”.
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Na última seção, chamada Economia e subjetividade, este número apre-
senta quatro textos ao redor do aceleracionismo marxista. Em maio do ano passa-
do, foi publicado o Manifesto Aceleracionista, por Nick Srnicek e Alex Williams. 
Com ânimo de polêmica, incendiou principalmente as redes e blogues com um 
debate sobre grandes modelos econômico-políticos. O manifesto critica especial-
PHQWH�DV�FRQFHSo}HV�QHROLEHUDLV��SDUD�TXHP�D�DFHOHUDomR�GR�ÀX[R�GH�FDSLWDO�p�XP�
bem em si, e as neomalthusianas, para quem é preciso frear o capital evitando a 
catástrofe. 

O desdobramento dessa discussão, que em dezembro passado rendeu um 
simpósio em Berlim organizado por Matteo Pasquinelli, nos permite retomar a 
crítica da economia política, na acepção marxista do termo, para discutir tópicos 
relevantes como a relação entre meio ambiente e luta de classe, (de)crescimento e 
desenvolvimento. Em síntese, o aceleracionismo segue às últimas consequências 
uma sugestão de Deleuze e Guattari, no Anti-Édipo. Se o capitalismo se realizou 
KLVWRULFDPHQWH�FRPR�XP�PRWRU�GH�FRQWtQXD�GHVWHUULWRULDOL]DomR��D�¿P�GH�VXEPH-
ter os processos biopolíticos à axiomática do capital, nesse processo existe uma 
tendência de esquizofrenia intrínseca. É que o capital não pode acomodar em seu 
funcionamento a desterritorialização descontrolada, na medida em que precisa 
FDQDOL]DU�H�DFXPXODU�D�SURGXWLYLGDGH��FDGD�YH]�PDLRU��GRV�ÀX[RV�SURGXWLYRV��$R�
mesmo tempo em que necessita do desejo para continuar abrindo mercados, – isto 
é, para drenar a riqueza extravasante da produção de subjetividade em campos 
sempre novos, diferenciados; – o capitalismo tem de manter o desejo sob controle, 
colonizando as subjetividades para que não formem um comum autônomo. Este, 
por sua vez, poderia assumir politicamente o processo, dispensando o parasitismo 
do capital. 

Por um lado, isto implica a necessidade de o capital providenciar uma 
FRQWtQXD�VR¿VWLFDomR�GRV�PHFDQLVPRV�GH�FRQWUROH��SRU�H[HPSOR��FRP�DV�WHFQROR-
JLDV�GR�SyV�IRUGLVPR��¿QDQFHLUL]DomR��ÀH[LELOL]DomR��DXWRHPSUHHQGHGRULVPR��FD-
pitalismo 2.0 de redes ), ou então os dispositivos da sociedade de controle (Gilles 
'HOHX]H���3RU�RXWUR�ODGR��FRQWXGR��VLJQL¿FD�WDPEpP�D�ODWrQFLD�GH�XPD�HVTXL]RIUH-
nia que pode conduzir a relação social do capital ao colapso, se a multiplicidade 
puder organizar-se politicamente, e conferir autonomia a instituições que hoje o 
capital condiciona e domina. É possível libertar, de dentro dessas institucionalida-
des, novas instituições, ou instituições do comum (Antonio Negri). 

O aceleracionismo, portanto, é a aposta que a aceleração do processo 
desterritorializante engendra as condições sociais e econômicas que precipitam 
também seu o colapso. Esta precipitação tem a velocidade com que o comum 
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possa se auto-organizar nas bacias do trabalho vivo, e nas redes de produção de 
experiências de autonomia – se tornando assim cada vez menos controláveis e 
exploráveis, cada vez mais ricas em sua autovalorização. Em vez de algum deter-
minismo de que a catástrofe seja inevitável, ou que o capitalismo seja inevitável 
– isto implica organizar as lutas e elaborar uma política do comum sem passar 
pelo decrescimento econômico, a “política da lentidão” ou alguma supostamente 
correta regulação do processo do capital segundo propósitos humanistas.


